
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.726.771 - SP (2017/0302001-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ISMAEL NEDEHF DO VALE CORRÊA E OUTRO(S) - 

SP329163 
RECORRIDO : RAIMUNDO GOMES DE ARAUJO 
RECORRIDO : ADOLFO DONATTI 
RECORRIDO : ALCEBÍADES JUSTAMAND LIMA 
RECORRIDO : ALCIDES JACOMO DEGOBBI 
RECORRIDO : ALFREDO DE ALMEIDA 
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RECORRIDO : BENEDITO RAIMUNDO DA SILVA 
RECORRIDO : CARLOS RENATO JESUS 
RECORRIDO : CECILIO ALTINO LOPES 
RECORRIDO : DEMÉRIO MAGALHÃES DE ALMEIDA 
RECORRIDO : ERNESTO DE CASTRO QUEIROZ 
RECORRIDO : FRANCISCO PASSOS DA SILVA 
RECORRIDO : GUERINO SÉTIMO RIZZI 
RECORRIDO : HILDEBRANDO THEODORO ALVES 
RECORRIDO : JOÃO BATISTA DIAS 
RECORRIDO : JOEL FERRAZ DE CAMPOS 
RECORRIDO : JOEL RIBEIRO NETO 
RECORRIDO : JOSE MARTINS SANTOS 
RECORRIDO : MILTON FRANCISCO DE PAIVA 
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RECORRIDO : OSVALDO MARQUES DIAS 
RECORRIDO : RAIMUNDO DE SOUZA CARDOSO 
RECORRIDO : ROQUE CLAUDIO DA SILVA 
RECORRIDO : SEBASTIÃO MACHADO DA SILVA  
ADVOGADO : ADELIA APARECIDA SAMPAIO DIAS BAPTISTA E 

OUTRO(S) - SP027171 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA PÚBLICA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Câmara 

de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento de 

apelação, assim ementado (fl. 123e):
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Execução – Excesso de execução – Não reconhecimento – Caso em que 
os valores estão sendo cobrados de acordo com o título executivo e 
critérios determinados na decisão de fls. 404 dos autos principais – 
Recurso improvido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 130/134e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa ao art. 9º da Lei n. 7.730/1989, alegando-se, em síntese, que “embora a atualização 

monetária da dívida para cada um dos pagamentos parciais efetuados tenha tomado 

por base os índices da Tabela Prática do E. TJSP, vigente na data de cada um dos 

depósitos judiciais, somente aplicando a Tabela vigente à época da apuração de 

insuficiência ao saldo remanescente, houve a aplicação, pelo d. Contador Judicial, de 

índice ilegal, relativo ao IPC para o mês de janeiro de 1989, na ordem de 70.28%, ao 

invés do índice correto, o qual, de acordo com o entendimento jurisprudencial, seria de 

42,72%” (fl. 140e).

Com contrarrazões (fls. 151/155e), o recurso foi inadmitido (fl. 162e), tendo 

sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 200/201e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso 

especial, rever o posicionamento adotado pelo tribunal de origem quanto ao teor do título em 

execução, a fim de se verificar possível ofensa à coisa julgada, aplicando o enunciado da 

Súmula 7/STJ, consoante espelham os julgados assim ementados:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS 
ASPECTOS FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 239/STF.
(...)
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos 
do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada 
pelo Tribunal a quo, com fundamento em análise das provas colhidas 
nos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg 
no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
18/05/2011; AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
8/11/2010.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ENERGIA ELÉTRICA. PORTARIAS 38 E 45 /86 
DO EXTINTO DNAEE. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA 
CEEE-D. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA ANTE 
AO RECONHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA DE "EFEITO 
CASCATA". SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
(...)
III - Impossibilidade de revisão, em recurso especial, das conclusões do 
Tribunal de origem quanto ao teor do título em execução, a fim de 
verificar-se possível ofensa à coisa julgada.
Súmula 7/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AgRg no Ag 1.354.963/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2. Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via 
recursal, rever o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem 
quanto ao teor do título em execução, em razão do comando contido na 
Súmula n.º 07 desta Corte Superior de Justiça, uma vez que seria 
necessário o reexame dos aspectos concretos da causa." (AgRg no REsp 
1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
19/2/2013, DJe 28/2/2013) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.173/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
01/03/2016).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
ENERGIA ELÉTRICA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECIDO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem reconheceu a existência de excesso de execução, 
com o fundamento de que a parcela do empréstimo compulsório não 
integrava o título executivo judicial. A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.314.842/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).
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Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o qual 

incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados em 10% (dez por cento; fl. 40e), para 12% (doze por 

cento) sobre o valor da causa.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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